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PREFÁCIO


			Esta obra é um exercício de interpretação de movimento recente na política externa brasileira perseguindo um objetivo geopolítico muito claro: a projeção de poder do Brasil na cena internacional. A estratégia desse movimento teve como centro a integração regional da América do Sul. O estudo aqui apresentado, desenvolvido com rara inspiração e maestria, deu conta de uma das táticas seguidas na busca desse objetivo estratégico – a expansão internacional de empresas brasileiras, tendo como ambiente privilegiado seu desenvolvimento no espaço geográfico do subcontinente sul-americano. O processo de internacionalização desses capitais foi sustentado e dirigido por um conjunto de iniciativas do Estado nacional brasileiro que vão desde a aproximação Brasil-Argentina nos anos 1980, seguem adiante com a instituição do Mercosul, avançam para a integração sul-americana e seu projeto de desenvolvimento da infraestrutura econômica regional, a IIRSA, depois incorporada ao Cosiplan com a formação da Unasul, no começo deste século e, num passo a mais, culminou na criação da Celac incluindo toda a América Latina e o Caribe. Sustentado por todos os governos desde a redemocratização do País, a iniciativa consolidou-se como uma política de Estado.


			No presente estudo, o foco voltou-se às ações de um dos mais importantes instrumentos de apoio ao desenvolvimento de que o Estado brasileiro dispõe desde os anos 1950, o BNDES. Ao lado da política de incentivos fiscais e dos investimentos e compras governamentais, tanto de ministérios, agências e empresas estatais, o crédito do antigo BNDE tem tido nesses mais de sessenta anos de história um papel decisivo no financiamento do crescimento econômico. No período analisado pelo autor, uma importante mudança foi implementada na estrutura e no marco legal e regulatório que prescreve as ações do banco. Até então um agente financeiro restrito ao mercado brasileiro, a instituição passou por um processo de internacionalização, sendo dotada de novos mecanismos que lhe permitiram financiar investimentos de empresas brasileiras fora do território nacional. Nesse contexto, as ações internacionais do BNDES se resumiam quase que exclusivamente à ponta da captação, repassando fundos de programas de agências multilaterais como o BID ou o BIRD para tomadores nacionais, uma vez que o financiamento do comércio exterior ficava ao encargo do Banco do Brasil.


			Essa ampliação do escopo do banco, como o leitor poderá apreender da pesquisa apresentada neste livro, fez um tandem com um momento novo no sistema internacional em que a mundialização do capital veio a produzir dois movimentos contrários e dialeticamente complementares, a globalização e a regionalização. No sendeiro desse processo, alguns capitais brasileiros alcançaram desenvolver experiência internacional, especialmente nos setores do petróleo, mineração e construção pesada, e passaram a receber um apoio desse agente financeiro tão especial que potencializou em muito outras ações de governo já mais antigas, como a diplomacia econômica e os incentivos fiscais. Mas para poder levar adiante tal empreitada, o banco sofreu uma reestruturação profunda nos anos 1990, um dos temas aqui tratados. Essa reorganização do BNDES confirma uma das hipóteses trabalhadas pelo autor de que se tratou de uma política de Estado voltada para a instauração de um novo modelo de capitalismo brasileiro cuja dinâmica, embora ainda centrada na expansão do mercado interno – guardando assim uma característica inaugurada na década de 1930 –, buscava maior extroversão de sua estrutura produtiva. Para tanto, uma nova modalidade de inserção externa foi procurada, além da balança comercial, cujas exportações financiaram as necessidades da industrialização por substituição de importações no período anterior. Um horizonte mais amplo foi tentado, através de fluxos de exportação da balança financeira e de capitais e o investimento direto no exterior, com vistas a expandir as fronteiras do desenvolvimento e da acumulação de capital.


			De Itamar Franco e FHC a Lula e Dilma, todos os governos anteriores ao golpe de 2016 perseveraram nesse objetivo da internacionalização das empresas brasileiras. Para tanto, a relação especial com a Argentina, a integração regional e o privilegiamento do entorno sul-americano passaram a nortear a política externa. E para tanto também, a relação com os Estados Unidos passou por uma mudança importante. Era, como a história provou no período recente, inevitável um grau bem maior de atrito, pois a competição foi necessariamente acirrada em confronto com interesses dos capitais norte-americanos nas áreas de construção pesada, petróleo e energia, agropecuária e mesmo em setores de alta tecnologia como aeronáutica e material bélico.


			O processo teve sua estruturação institucional e início, como aparece descrito nas páginas a seguir, na segunda metade da década de 1990, e em muito avançou no bojo do ciclo de crescimento entre 2004 e 2013. As exportações cresceram, a integração sul-americana deu um grande salto adiante, a diplomacia “altiva e ativa” logrou a extensão da presença brasileira na África e nos fóruns multilaterais como a OMC. Iniciativas em favor de uma ordem multipolar se intensificaram, do que são exemplos articulações como o Ibas e o Brics. Tais movimentos apenas se tornaram possíveis porque uma concertação política interna aproximou frações importantes das forças sociais do trabalho e do capital no apoio às iniciativas do Estado brasileiro.


			E, no entanto, a partir de 2013 essa conjunção de fatores virtuosa foi desmoronando de forma inusitadamente rápida. Em 2016 a presidenta de Dilma Rousseff foi deposta por um golpe de Estado articulado no Congresso Nacional e coonestado pelo Poder Judiciário. O governo de fato levado ao poder por essa conspiração promoveu uma mudança radical em toda a agenda política que vinha orientando as ações do Estado desde o final dos anos 1990, especialmente no que concernia à política externa e, especialmente, em relação ao objeto desta obra, o apoio estatal à internacionalização. A expressão mais dramática desse giro de 180 graus foi a iniciativa de procuradores do Ministério Público Federal e de juízes de varas federais a cargo de investigações contra a corrupção, muitos deles ativos na conspiração para o golpe de 2016, que acabaram por causar enormes e irrecuperáveis prejuízos a algumas das mais importantes empresas internacionalizadas do Brasil, especialmente nos setores do petróleo, energia, construção pesada, indústria naval e frigoríficos. 


			Por seu lado, os ocupantes de fato do Poder Executivo agiram fortemente no sentido de fazer retroceder a integração regional, paralisando a Unasul e enfraquecendo sobremaneira o Mercosul, minimizando a presença brasileira na África e tornando a voz do País inaudível e desconsiderada tanto em fóruns como Brics e Ibas, como nas relações com o centro hegemônico do sistema internacional e no âmbito das Nações Unidas. Ainda pior, todo um acréscimo de soft power que o Brasil acumulara no âmbito das relações Sul-Sul, seja com a África, seja com a Ásia e, fundamentalmente, no contexto latino-americano, foi sendo erodido por um ressuscitado alinhamento com os EUA e uma política externa discriminatória e ideologizada. Em lugar de mediador, contemporizador e solucionador de conflitos, o País tem sido provocador de instabilidade e desconfiança nas relações com tradicionais parceiros.


			Já o BNDES vem sendo paulatinamente descapitalizado, obrigado a transferir centenas de bilhões de reais para compensar o enorme déficit fiscal originado pela perda de arrecadação tributária, consequência da grave crise econômica que o país passou a viver a partir de 2015, a maior em pouco mais de cem anos das estatísticas oficiais em que o IBGE mede a variação do PIB desde 1900. Desafortunadamente, a crise desses tristes anos não é apenas econômica, mas resultado de uma crise política que evoluiu para um desastre institucional que rompeu a estabilidade do Estado nacional. A separação dos Poderes está em xeque por uma sucessão de interferências, primeiro do Legislativo no Executivo com o impeachment sem causa, a seguir do Judiciário no Legislativo, com anulação de decisões e intervenções ao arrepio da Constituição. O surpreendente nessa circunstância é que, ao invés de um impasse paralisante, há um açodamento em promover mudanças estruturais e radicais na sociedade em algumas de suas mais antigas e consolidadas instituições, a exemplo da legislação do trabalho, criada na década de 1940, ou do sistema penal e da própria constituição com a descaracterização do princípio secular da presunção de inocência.


			O que levou a maior parte da burguesia brasileira a apoiar e patrocinar um processo de desconstrução das bases históricas do capitalismo nacional e de instauração de um novo regime que, se consolidado, será impeditivo do crescimento e do investimento por décadas é algo que a sociologia e a ciência política, e necessariamente também a psicanálise, deverão responder no futuro. Ao leitor desta obra fica uma percepção muito clara do que estávamos construindo e do que poderíamos vir a ser se essa trajetória não tivesse sido abruptamente interrompida. 


			Luiz Augusto Estrella Faria


			Professor associado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) no Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais e nos cursos de graduação em Ciências Econômicas e em Relações Internacionais.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro se propõe a reconstruir, historicamente, o processo de internacionalização do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) durante o Governo Lula. Por se tratar de uma instituição financeira estatal como tantas outras que existem nos mais variados países (desenvolvidos e em desenvolvimento), sua atuação doméstica e internacional chama atenção de todos aqueles que têm uma opinião formada sobre o papel do Estado como ator econômico. Nesse sentido, sua atuação internacional como instrumento articulador dos interesses de empresas nacionais e do Estado no âmbito da política externa do país tem sido o ponto central nos debates entre defensores e críticos de uma das facetas da política externa do Brasil na primeira década do século XXI.


			Ainda que se reconheça que este processo envolva alguma complexidade no que diz respeito a sua engenharia financeira, este tema, quando abordado nos meios de comunicação de massa, carece, na maioria das vezes, de uma análise sistêmica sobre o desenvolvimento nacional e as relações internacionais do Brasil; e sobre sua condição de país periférico no sistema internacional. Assim, sem abrir mão do rigor científico de como o tema deve ser tratado por especialistas nos campos da Ciência Política, da Economia Política Internacional e das Relações Internacionais, o livro busca aproximar o leitor comum do debate político e econômico envolvendo a principal instituição de fomento ao desenvolvimento do Brasil.


			O livro não esgota as possibilidades de análise sobre a internacionalização do BNDES e suas relações com a política externa brasileira, o setor privado nacional e a economia nacional como um todo. Contudo, ao rastrear seu processo histórico por meio da análise da conjuntura político-econômica da cena doméstica e internacional do período, o livro busca dar inteligibilidade a todo o processo histórico evidenciando canais de transmissão entre os interesses do Estado (política externa, desenvolvimento nacional, projeção de poder etc.) e do setor privado nacional (lucro, ampliação de mercados, acesso a financiamento subsidiado etc.).


			Por fim, o livro apresenta-se como uma abordagem histórica inicial para o leitor que deseja apropriar-se dessa temática que segue dividindo opiniões, não só no Brasil, mas em todos os países que buscaram sua inserção internacional articulando interesses do Estado e do setor privado nacional.


			Boa leitura e ótimas reflexões!
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INTRODUÇÃO


			Segundo Goulart, Brasil e Arruda1, a Internacionalização de uma empresa pode ser definida como o processo de criação de subsidiária ou filial de empresa nacional em território estrangeiro com o propósito de aumentar suas exportações de produtos ou serviços. Esse processo não é mais fenômeno exclusivo dos países desenvolvidos que contam com empresas nacionais mundo afora. Segundo Bartlett e Ghoshal2, países emergentes, como é o caso do Brasil, podem se tornar verdadeiros global players. No entanto, até 2004, o apoio estatal à internacionalização de empresas nacionais resumia-se, praticamente, ao ato de exportar. Apesar do aumento expressivo de mais de 100% do valor das exportações no período de 1995-2005, o índice de participação no comércio mundial manteve-se em torno de 1%. 


			O governo do Presidente Lula, em seus dois mandatos, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) – principal órgão governamental de apoio ao desenvolvimento nacional –, apoiou a inserção da economia brasileira no mercado mundial. Desfrutando do cenário econômico, interno e externo, favorável e dentro de uma política externa que privilegiava o continente sul-americano como área de ação, o Banco passou por mudanças para melhor atender às necessidades e aos interesses do governo federal. Segundo o BNDES, 


			[...] a política do BNDES de apoio ao comércio exterior, articulada às prioridades definidas pelo governo federal, desenvolverá tratamento particularmente diferenciado às operações com os países do Mercosul e demais vizinhos sul-americanos.3


			Dessa forma, no decorrer do Governo Lula o BNDES incrementou os mecanismos de apoio às exportações brasileiras e criou um programa de apoio a internacionalização de empresas nacionais. Como resultado dessa estratégia, o BNDES viu-se na necessidade de se internacionalizar. A partir de 2008, além da criação de uma área internacional dentro da estrutura do BNDES, a instituição passou a contar com escritórios em Montevidéu, Johanesburgo e em Londres com o firme propósito de estar presente em regiões que o governo considerava estratégicas: Montevidéu por ser a sede do Mercosul, Johanesburgo no contexto de ampliação das relações econômicas do Brasil com o continente africano e Londres por ser um dos principais centros financeiros mundiais4. O objetivo dessa estratégia era poder canalizar recursos financeiros externos para investimentos de empresas brasileiras tanto no Brasil quanto no exterior. 


			Nesse sentido, mudanças no estatuto do banco ocorridas no final do mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso, em outubro de 2002, deram início a esse processo de internacionalização do BNDES, que avançou durante o governo Lula. Essas mudanças deram ao Banco maior liberdade jurídica para atuar como agente financeiro no exterior, em especial na América do Sul. O BNDES passou a captar recursos no exterior por meio de suas subsidiárias, BNDESPAR e Finame, com o objetivo de apoiar a atuação das empresas brasileiras no Brasil e no exterior.


			No primeiro seminário de cofinanciamento BNDES/Comissão Andina de Fomento – CAF, realizado em agosto de 2003, o presidente do BNDES, Carlos Lessa, anunciou a criação do Departamento de Integração da América do Sul dentro da Área de Comércio Exterior do Banco5. Dessa forma o Banco passou a criar novos instrumentos para aumentar as exportações das empresas brasileiras. Devido à crescente inserção do Banco no comércio internacional, foi criada em 2008 uma Área Internacional, dentro do BNDES, para atender os assuntos relacionados às suas ações no exterior. 


			Quanto à captação de recursos6, o Banco passou, a partir de 2003, a contar, por meio de suas subsidiárias, com liberdade para tomar empréstimos no exterior. Essa nova forma de captar recursos demandou a criação do Departamento de Captação de Organismos Multilaterais. O Banco, no Governo Lula, obteve recursos junto a instituições financeiras internacionais privadas, estatais e multilaterais, o que levou ao aumento do patrimônio do banco, transformando-o em um dos principais agentes financeiros da América do Sul. 


			Percebe-se, então, que desde o início do governo Lula, as atividades do BNDES contribuíram para atingir o objetivo da política externa brasileira daquele governo para a América do Sul, que era a Integração Sul-Americana. Esse objetivo ficou evidente no pronunciamento do vice-presidente da República José Alencar, no início do governo Lula, ao dizer que o Brasil estava “absolutamente comprometido com a integração Sul-Americana.”7


			Nesta obra, a metodologia utilizada é o rastreio de processos, cujo objetivo é explorar a cadeia de acontecimentos que produzem seus próprios resultados8. Assim, ao rastrear o processo de internacionalização do BNDES, três variáveis fundamentais foram identificadas: 


			

					
•	A inserção comercial do Brasil como variável fomentadora do desenvolvimento nacional contribuiu, ao longo do tempo, para a consolidação da atual estrutura institucional de comércio exterior brasileiro utilizada no gradual processo de internacionalização do BNDES;



					
•	A consolidação da América do Sul como prioridade da política externa brasileira, durante o Governo Lula, contribuiu para a consolidação da região como área de ação estratégica às políticas de internacionalização de empresas nacionais e de promoção das exportações do país;



					
•	Mudanças no estatuto do BNDES, assim como na legislação de comércio exterior do país, realizadas nos governos FHC e Lula, e implementadas no Governo Lula deram operacionalidade à ação internacional do BNDES.



			


			O objetivo deste livro é, assim, analisar as circunstâncias que levaram à internacionalização do BNDES no Governo Lula a partir de um estudo contextualizado de política externa brasileira. Dessa forma, ao levar em consideração que boa parte dos países capitalistas contam com agências governamentais análogas ao BNDES, o leitor poderá fazer suas próprias inferências sobre a contribuição dessa instituição para a promoção e defesa dos interesses comerciais do Brasil no âmbito da economia política internacional.


			O trabalho foi baseado em revisão bibliográfica sobre a política externa brasileira e política comercial do Brasil analisadas por importantes acadêmicos brasileiros. O estudo utilizou-se, também, de trabalhos publicados por funcionários de carreira do BNDES, assim como dados específicos dessa instituição disponibilizados por meio de relatórios, demonstrativos financeiros, boletins informativos e legislação da própria instituição.


			Adicionalmente, outras fontes primárias foram utilizadas no desenvolvimento dessa pesquisa: notas consulares de caráter ostensivo, disponibilizados pelo Ministério das Relações Exteriores; discursos de autoridades; dados disponibilizados em sítios eletrônicos do governo federal tais como os do BNDES, Banco Central do Brasil, Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio, Presidência da República e Tribunal Superior Eleitoral; além de jornais de grande circulação nacional que serviram, tão somente, como fonte de dados e de declarações de autoridades.


			Em seu primeiro capítulo, esta obra utiliza definições de internacionalização, autonomia, desenvolvimento e Estado Logístico por considerá-las conceitos estratégicos para a ação do Banco na política externa do Governo Lula da Silva. Essas definições contribuem para compreender a relevância da primeira variável dessa investigação.


			A internacionalização é conceito que abrange estratégias de ação que buscam a inserção da firma no mercado internacional. Dessa forma, devido ao fato do BNDES ser a principal instituição estatal fomentadora do desenvolvimento nacional, essas ações se relacionam com outras da política externa do país que estão apoiadas em conceitos já consolidados como o da autonomia e do desenvolvimento nacional. A partir dessas definições (internacionalização, autonomia e desenvolvimento), a conceituação de Estado Logístico ajudará a entender a interação entre Estado, setor privado da economia, desenvolvimento nacional, política externa brasileira e a estratégia de internacionalização do próprio BNDES. Além desses conceitos introdutórios, antes de se aprofundar no tema desta obra, fez-se necessária a elaboração de um breve histórico do BNDES, objeto principal deste livro.


			O segundo capítulo abordará a segunda variável desta obra. Isso posto, busca-se entender em que medida a prioridade dada à América do Sul pela política externa brasileira contribuiu para a internacionalização do BNDES.
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